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A PRECAUÇÃO EMANADA DE RECOMENDAÇÕES 
INTERNACIONAIS PARA EDIFICAÇÃO 
DE ESTRATÉGIAS RESPONSÁVEIS NO 

DESENVOLVIMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE 
SISTEMAS DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL1

Rafael Cemin Petry2

Juliane Altmann Berwig3

1. INTRODUÇÃO

A inteligência artificial (AI) a cada dia está mais presente no 
cotidiano de todas as pessoas do mundo e, ao mesmo tempo, a cada 

1	 Este trabalho é o resultado parcial da pesquisa realizada no âmbito do projetos 
de investigação científica: “Inteligência Artificial e Sociedade de Algoritmos: 
Regulação, Riscos Discriminatórios, Governança e Responsabilidades” – Edital 
Fapergs 07/2021 – Programa Pesquisador Gaúcho – PqG.

2	  Bacharel em Filosofia pelo Centro Universitário de Grandes Dourados; Inte-
grante do Grupo de Pesquisa CNPq/Feevale Direito e Desenvolvimento; Bol-
sista IC do Projeto Novas Tecnologias e Sociedade de Risco, bacharelando no 
curso de Ciências Jurídicas na Universidade Feevale.

3	  Doutora em Direito pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos com Bolsa pela 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) pelo 
Programa de Excelência Acadêmica (Proex). Mestre em Direito pela Univer-
sidade do Vale do Rio dos Sinos, especialista em Direito Ambiental Nacional 
e Internacional pela Universidade Federal do Estado do Rio Grande do Sul e 
graduada em Direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul. Professora no 
curso de Direito da Universidade FEEVALE e Pesquisadora com projeto finan-
ciado pela Fapergs “A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL COMO FERRAMENTA PARA 
O FRAMEWORK DA GESTÃO DOS RISCOS AMBIENTAIS DAS NANOTECNOLO-
GIAS”. Orientadora de bolsistas de iniciação científica. Professora de cursos de 
cursos de Especialização. Participou do Workshop sobre Public Law & Policy 
na Universidade de Berkeley (EUA), do debate STS Circle at Harvard do Progra-
ma em Ciência, Tecnologia e Sociedade na Universidade de Harvard na esco-
la John F. Kennedy, Boston (EUA) e da Conferência Climate Lecture Series na 
Universidade MIT, Boston (EUA). Fundadora e diretora da Associação Gaúcha 
dos Advogados de Direito Ambiental Empresarial – AGAAE. Autora de artigos 
científicos, capítulos de livros e livros. Advogada.
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dia mais dela se depende. Diante da dinamicidade assustadora do 
desenvolvimento das IA muitas dúvidas surgem sobre seus riscos, 
já que as oportunidades são claramente visíveis e estampadas pelas 
empresas desenvolvedoras dos sistemas. A questão é o outro lado, 
onde residem os riscos humanos, às questões éticas, às ameaças aos 
Direitos Humanos.

A partir deste cenário o presente capítulo tem como objetivo 
geral: abordar a precaução emanada de recomendações internacio-
nais para edificação de estratégias responsáveis no desenvolvimen-
to e implementação de sistemas de inteligência artificial. Diante dis-
so, o problema de pesquisa revela-se no seguinte questionamento: 
Quais são as facetas do Princípio da Precaução voltado para as estra-
tégias de proteção humana em sistemas de IA?

Para atender a meta de pesquisa parte-se inicialmente da 
abordagem sobre o surgimento das IA e seus desdobramentos, na se-
quência abordar-se-á o princípio da precaução como medida caute-
lar para os efeitos das tecnologias emergentes e, por fim, os reflexos 
da precaução com os riscos da ia nas organizações internacionais.

A metodologia da pesquisa adotada é a exploratória, com mé-
todo de abordagem dedutivo, utilizando-se da pesquisa bibliográfica 
como procedimento técnico.

2. O SURGIMENTO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E SEUS DES-
DOBRAMENTOS

Anteriormente a aparição de máquinas capazes de simular a 
cognição humana através de sistemas computadorizados, pensado-
res da antiguidade à modernidade já se questionavam acerca da pos-
sibilidade de existir similitude entre computar e racionalizar, tendo-
-se como exemplo o corporeísmo mecanicista hobbesiano (Antiseri; 
Reale, 2017, p. 390). O filósofo tratava, em suas lições, de alçar uma 
notória antítese as premissas aristotélicas prescritas no tratado me-
tafisica quanto a finalidade da filosofia, desvencilhando-a das puras 
atividades contemplativas. Para Hobbes, a tarefa e o objeto da filo-
sofia são direcionados aos corpos, os dividindo como i) corpos natu-
rais inanimados, ii) naturais animados, como o homem, e iii) corpos 
artificializados, sendo um dos representantes mais conhecidos as 
teorias do Estado (Antiseri; Reale, 2017, p. 393). 
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Denota-se que preceitos metafísicos, espirituais e desvenci-
lhados do plano físico estão excluídos de sua linha filosófica. A inte-
ligência e os pensamentos emitidos pelo homem, para o empirista, 
derivam de uma lógica edificada em regras para o correto pensar. 
Pensamentos seriam fluidos e por esta razão deveriam ser relacio-
nados com sinais sensíveis, pontos de definição e referência, tanto 
positivos quanto negativos, como “homem”, “não-homem, “animal”, 
“não-animal” (Antiseri; Reale, 2017, p. 394). Assim racionalizar seria 
uma atividade humana ligada a computação ou conexão de nomes, 
proposições ou definições, caminhando em um sentido embrionário 
do que viria posteriormente a ser conhecido como cibernética: 

Essa concepção do raciocinar, entendido como “compor” 
e “decompor” e “recompor” e baseado nos semantemas 
ou sinais linguísticos, e o relativo pano de fundo conven-
cionalista surpreendem pela modernidade e extraordi-
nária audácia, pois contêm pressentimentos da contem-
porânea cibernética (Antiseri; Reale, 2017, p. 395).

Compreensão similar ao estrito sentido entre “pensar” e 
“computar” pode ser verificado nas teorias do criptoanalista Alan 
Turing, questionando, em meados de 1936, se máquinas seriam ca-
pazes de possuir inteligência. O objetivo acadêmico de Alan Turing 
vislumbra-se em seus artigos On Computable Numbers e Computing 
Machinery and Intelligence, em que empreende esforços para concei-
tuar o que seria uma máquina inteligente, assim como dispõe acerca 
de maneiras para testa-la (Taulli, 2020, p. 17). Nesta oportunidade, 
emerge o conhecido Teste de Turing (TT), em que uma máquina, 
treinada para análises sintáticas e para formalização de respostas 
simbólicas, confecciona respostas para um entrevistador humano, 
pairando a tarefa a um avaliador, também humano, de distinguir se 
o entrevistador dialoga com uma máquina ou outro humano (Taulli, 
2020, p. 17). 

Conforme Paulo Antônio Caliendo Velloso da Silveira (2021, p. 
31), Alan Turing, ao deparar-se com a impossibilidade em distinguir 
com precisão os conceitos entre inteligência e atividade pensante, 
o criptoanalista encontra uma forma de testar se uma máquina es-
taria habilitada a simular o comportamento comunicativo humano, 
podendo assim confundir um observador neutro. Observando-se o 
teste edificado por Alan Turing, se verifica a imperiosidade do tra-
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tamento de informações como ferramenta fundamental para uma 
máquina simular o comportamento humano, analisa-se: 

O que é genial nesse conceito é que não há necessidade 
de verificar se a máquina realmente sabe algo, é auto-
consciente ou mesmo se está correta. Em vez disso, o 
teste de Turing indica que uma máquina pode processar 
grandes quantidades de informações, interpretar a fala 
e comunicar-se com seres humanos (Taulli, 2020, p. 17). 

As teorias do cientista da computação trouxeram provocações 
e críticas a respeito do paradigma levantado a respeito da possibili-
dade de máquinas serem habilitadas a simular a cognição humana, 
incitando produções acadêmicas e científicas acerca da inteligência 
computacional, marcando-se os anos ulteriores a suas teses (Silveira, 
2021, p. 41). Em meados de 1950, por sua vez, observou-se os reflexos 
da empreitada instaurada por Turing, emergindo no campo da ciên-
cia da computação pesquisas com o objetivo de recriar, com regras de 
precisão e clareza procedimental, a inteligência humana numa má-
quina, surgindo nomes como Herbert Simon, Marvin Minsky e John 
McCarthy (Lee, 2019, p. 19). No mesmo sentido, harmoniza com o en-
tendimento acima as premissas do filósofo da informação Pierre Lévy 
(2022, p. 3) acerca do conceito de Inteligência Artificial: 

Desde a década de 1950, o ramo específico da ciência da 
computação que se preocupa com a modelagem e simu-
lação de inteligência humana é chamado de Inteligência 
Artificial. A modelagem computacional da inteligência 
humana é um objetivo científico digno, que teve, e conti-
nuará a ter, consideráveis benefícios teóricos e práticos 
(Lévy, 2022, p. 3).

As premissas do filósofo deslocam-se ao encontro de eventos 
históricos, como atentou-se na Conferência Acadêmica da Universi-
dade de Darthmouth de 1956, organizada pelo cientista da computa-
ção John McCarthy, sendo denominada como “Um estudo da Inteli-
gência Artificial” (Lévy, 2022, p. 21). O estudo objetivou a atribuição 
artificial de características de aprendizagem em uma máquina, bus-
cando-se um detalhamento de maneira precisa para que a máquina 
pudesse simular os aspectos de inteligência no uso da linguagem, a 
habilitando para resolução de problemas anteriormente só solucio-
náveis pela mão humana (Taulli, 2020, p. 23).
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Desta vertente científica e acadêmica emergiram contribui-
ções para sedimentação de métodos de aprendizagem computacio-
nal em i) regras, como sistemas simbólicos codificáveis em regras 
lógicas e ii) redes neurais, buscando-se a edificação de um sistema 
de aprendizagem similar ao do cérebro humano (Lee, 2019, p. 20). A 
empreitada científica, ulteriormente com as contribuições de Geof-
frey Hinton, tornou possível potencializar o desenvolvimento e pro-
cessamento das redes neuras para criar o deeplearning, método de 
aprendizagem profunda, capacitando os sistemas de Inteligência Ar-
tificial para executar com maior celeridade e precisão tarefas como 
reconhecimento de fala ou identificação de objetos (Kaufman, 2020, 
p. 9), despertando-se, consoante entreluz Kai-fu Lee (2019, p. 23), o 
interesse de pesquisadores, CEOs de tecnologia e futuristas quan-
to a capacidade da Inteligência Artificial em resolver problemas do 
mundo real, concomitantemente com a possibilidade de aplicações 
para reconhecimento de imagens, prever comportamentos, decifrar 
a fala, tomar decisões e até mesmo efetuar a condução de veículos 
automobilísticos, impactando campos societários de execução ma-
nual, bem como aspectos das tecnologias de informação e comuni-
cação (TICs): 

O vapor alterou fundamentalmente a natureza do tra-
balho manual e a TIC fez o mesmo com certos tipos de 
trabalho cognitivo. A IA vai modificar ambos. Realizará 
muitos tipos de tarefas físicas e intelectuais com uma 
velocidade e potência que ultrapassarão em muito qual-
quer ser humano, aumentando drasticamente a produ-
tividade em tudo, desde o transporte até a manufatura e 
a medicina (Lee, 2019, p. 181).

Contemporaneamente, ante a contínua exploração para o de-
senvolvimento técnico em áreas como Inteligência Artificial e robó-
tica, torna-se possível encontrar, a título de exemplo, diversos tipos 
de veículos autônomos instalados com sensores de alta tecnologia, 
como aviões, caminhões, barcos e drones, expandindo-se também as 
aplicações destes veículos em uma diversidade de processos, como a 
agricultura de precisão (Schwab, 2016, p. 25). A utilização de drones 
torna-se um exemplo do refinamento tecnológico para equipamen-
tos capazes de sentir e responder ao ambiente que estão inseridos, 
capacitando-os para evitar choques e colisões, tendo aplicações em 
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diversos setores, entre eles, a agricultura para aplicação de adubo e 
irrigação (Schwab, 2016, p. 24). 

A correspondência e interação das soluções em IA com am-
bientes externos se deve, conforme refere Byung-Chul Han (2021, p. 
93) a paulatina transparência das coisas do mundo real, lecionando 
que esta transparência do mundo ocorre na medida em que é digi-
talizado e transformado em dados, exemplificando que tal processo 
não ocorre apenas com o mundo, mas na mesma medida com o pró-
prio comportamento humano, que vem progressivamente ficando 
transparente, na medida em que algoritmos e a Inteligência Artifi-
cial também o tornam calculável e controlável. 

Nesta esteira, o filósofo apresenta duas ordens com pertinên-
cia a temática, a i) ordem terrena, vinculada a preservação da terra 
e seus segredos como algo essencialmente indisponível à sede de 
exploração da mão humana, que tende a tomá-la como recurso ser 
incessantemente explorado, e a ii) ordem digital, que embasada pelo 
habitus digital, almeja tornar tudo imediatamente disponível, onde 
dissipam-se os segredos em prol da plena transparência através de 
sua transformação em dados calculáveis, controláveis e manuseá-
veis, que consomem todos os pressupostos para uma ordem da terra 
(Han, 2021, p. 93). 

O cuidado com a exploração da técnica, no que tange a im-
possibilidade de ter-se uma precisa ciência a respeito de seus efeitos 
e impactos futuros está contida nas linhas filosóficas de Hans Jonas 
(Oliveira, 2014, p. 128), firmando que os males estão inexoravelmen-
te presentes nos riscos de qualquer ação que orbite sobre a aplicação 
da técnica, mesmo que seja empreendida com fins preliminarmente 
benéficos. Para o filósofo, o longo prazo dos efeitos que caminham 
conjuntamente com a magnitude do poder da tecnologia conduz a 
um panorama de incerteza sobre as consequências das aplicações 
da técnica a posteriori, importando, com a incerteza dos efeitos, em 
risco digno de preocupação (Oliveira, 2014, p. 128).

Diante deste cenário de incertezas quanto aos avanços da 
técnica, Hans Jonas busca sedimentar uma ética como forma de um 
“poder sobre o poder”, com foco em exercícios prognósticos e profi-
láticos para vigiar o poder da técnica, ao mesmo passo que se consi-
dera as incertezas de seus impactos (Oliveira, 2014, p. 127). Assim, 
o filósofo apresenta o Princípio da Responsabilidade como proposta 
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ética para preservação transgeracional da vida, através da i) futuro-
logia comparativa, ii) heurística do temor e iii) imposição de freios 
voluntários para a exploração exponencial da técnica, com atenção 
especial ao meio ambiente, observa-se: 

O homem deve descobrir que é preciso transpassar o 
abismo que o separou da natureza. Ele precisa ser re-
integrado aquele horizonte de conexões vitais das quais 
faz parte e com as quais partilha um destino comum. [...] 
Uma ética com dupla responsabilidade, portanto: prote-
ger a natureza e proteger as gerações futuras. Ou, numa 
única obrigação moral: Respeitar e cuidar da vida em 
geral para que também a humana continue sendo possí-
vel no futuro (Oliveira, 2014, p. 142).

Assim, como verificou-se, os esforços teóricos, acadêmicos e 
científicos acerca da possiblidade de uma máquina simular a capa-
cidade cognitiva humana corroboraram para formalização dos sis-
temas de Inteligência Artificial que atualmente fazem parte do dia 
a dia de inúmeras pessoas ao redor do mundo, numa pluralidade 
de aplicações e ações algorítmicas que se relacionam a quase todos 
os setores da vida em sociedade (Taulli, 2020, p. 13). Entretanto, a 
inovação tecnológica não deve andar desamparada de critérios de 
condução ética, visto que a forma com que pode ser administrada 
detém potencial para provocar impactos incertos não apenas a ge-
ração atual, mas a todas as outras que se sucederão.

3. O PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO COMO MEDIDA CAUTELAR 
PARA OS EFEITOS DAS TECNOLOGIAS EMERGENTES

Em meados de 1959, com Lei de Energia Atômica (Atomge-
setz) o Princípio da Precaução passou a ser conhecido, a partir de en-
tão, seu reconhecimento mundial vem sendo pulverizado pelo mun-
do. Ocorre que, todavia, a sua aplicação como medida cautelar e prá-
tica sempre foi alvo de discussões (Berwig; Engelmann, 2023). Desde 
a revolução industrial, percebe-se que o Princípio da Precaução tem 
sido amplamente utilizado pela Doutrina e legislações internacio-
nais como instrumento de proteção aos danos decorrentes da me-
canização, das tecnologias, das inovações. Em cenários de maiores 
“incertezas” científicas sempre pairam dúvidas sobre os “recortes” 
e aplicações concretas do princípio, tanto que Sunstein questiona:
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Se você levasse o princípio ao máximo, nunca poderia 
atravessar a rua (afinal, você poderia ser atropelado por 
um carro); você nunca poderia passar por cima de uma 
ponte (afinal, ela poderia desabar); você nunca pode-
ria se casar (afinal, isso poderia acabar em um desas-
tre), etc. Se alguém realmente agisse dessa maneira, 
logo acabaria em uma instituição para doentes mentais 
(Sunstein, 2005, p.109-110).

Ou seja, o autor retrata a real dificuldade de aplicação da Pre-
caução, dado que os elementos que suportam a sua aplicação são 
abstratos, culturais, complexos e incertos. Considerando estas com-
plexidades na materialização do princípio em aplicações concretas, 
é indicado na Declaração Rio 92 que o princípio da precaução tem 
em sua teleologia o cuidado para com o meio ambiente, devendo 
ser observado pelos Entes Federativos em harmonização com suas 
próprias capacidades, consoante seu art. 15 da Declaração: “Quando 
houver ameaça de danos graves ou irreversíveis, a ausência de cer-
teza científica absoluta não será utilizada como razão para o adia-
mento de medidas economicamente viáveis para prevenir a degra-
dação ambiental.”.

Veja-se que a composição do Princípio da Precaução perpas-
sa por 03 elementos: i) ameaça de danos graves ou irresistíveis, que 
são os riscos atinentes as atividades; ii) ausência de certeza cientí-
fica absoluta; iii) medidas economicamente viáveis para prevenir a 
degradação ambiental. Ou seja, todos estes elementos serão variá-
veis, pois dependerão de outros parâmetros, locais, culturais e, por-
tanto, instáveis. 

Sunstein argumenta que o Princípio da Precaução é incoe-
rente. Os riscos existem em todos os lados das situações sociais e 
as medidas de precaução criam os seus próprios perigos. Diversas 
culturas centram-se em riscos muito diferentes, muitas vezes por-
que as influências sociais e as pressões dos pares acentuam alguns 
receios e reduzem outros (Sunstein, 2005, p.109-110). O autor critica 
duramente o Princípio da Precaução, mas não descarta a importân-
cia de se tomar precauções. Uma apreciação dos objetivos salutares 
do Princípio da Precaução abre caminho para uma reconstrução em 
três dimensões. O primeiro envolve riscos catastróficos. A segunda 
envolve danos irreversíveis. A terceira envolve margens de seguran-
ça para riscos que, embora não sejam potencialmente catastróficos, 
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apresentam razões distintas para preocupação. (Sunstein, 2005, 
p.109-110)

Veja-se, portanto, que é necessário traçar diretrizes para a 
aplicabilidade da Precaução, as quais de acordo com Berwig e En-
gelmann (2023), são decorrentes de “uma análise criteriosa dos se-
guintes pressupostos: i) Risco; ii) Estado da técnica; e iii) Medidas 
economicamente viáveis”.

O risco perpassa pela Percepção de Risco decorrente do co-
nhecimento técnico-científico, mas também é decisiva a participa-
ção do senso comum; a Análise de Risco com base em um conheci-
mento técnico-científico especializado; e a Gestão de Risco, etapa 
final de tomada de decisões, com base nos resultados fornecidos 
pela Análise de Risco (Cezar; Abrantes, 2003). Quanto ao estado da 
técnica diante a dinamicidade da evolução do conhecimento cien-
tífico as orientações sobre a Comunicação da Comissão Relativa ao 
Princípio da Precaução devem considerar a sua “i) Temporalidade 
pois irá durar enquanto houver incerteza, alterando-se na medida 
em que novas descobertas do conhecimento científico ocorram; ii) 
Proporcionalidade, não sendo exigido mais do que a adequação en-
tre o meio utilizado e o fim desejado, avaliando as circunstâncias do 
caso em concreto. Neste sentido também as iii) Medidas Economica-
mente Viáveis, como um terceiro elemento da precaução, refere que 
o custo deve ser ponderado de acordo com a realidade econômica de 
cada localidade (Berwig; Engelmann, 2023).

Sunstein ataca a Precaução em relação a ideia de que os re-
guladores devem tomar medidas para proteger contra danos poten-
ciais, mesmo que as cadeias causais sejam incertas e mesmo que 
não saibamos que os danos são susceptíveis de se concretizarem, 
ou seja, devam tomar decisões mesmo em um cenário de extrema 
abstralidade (Sunstein, 2005, p.109-110)

Importante salientar que, apesar de todas as dificuldades de 
aplicação empírica do Princípio da Precaução, ele permanece sendo 
o mais importante instrumento de proteção aos riscos e adversida-
des das novas tecnologias, especialmente da Inteligência Artificial, 
tema do presente artigo. 

Portanto, riscos e contingências devem ser discutidos hoje 
visando um preparo para o futuro. Também, a partir das novas tec-
nologias, tal como a Inteligência Artificial, a necessidade de gestão 
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dos riscos se faz essencial e marca o início de uma nova era que de-
monstra a necessidade de gerenciamento das tecnologias emergen-
tes a partir da inteligência humana para ligar com problemas de alta 
complexidade (Berente, 2021, p. 1433-1450).

A Inteligência Artificial (IA) atualmente possui a capacidade 
de realizar determinadas tarefas com maior velocidade e eficiência 
em comparação aos seres humanos. Assim, na tomada de decisão, 
contribuem com sua alta capacidade de processar numerosos dados 
e informações complexas, de forma mais precisa que a mente huma-
na, podendo para tanto criar cenários, analisar riscos, possibilida-
des de ocorrência, auxiliando assim em alternativas para solucionar 
questões de forma estratégia. Ademais, a IA já é usada para detecção 
e prevenção de desastres naturais ações de combate ao aquecimento 
global. Portanto, a IA assim como as demais novas tecnologias esta 
atrelada tanto na criação de novos riscos quanto no auxílio para o 
gerenciamento dos riscos já existentes ou futuros. Mas o Princípio 
da Precaução, de que forma ele se revela em ações quanto a Inteli-
gência Artificial?

Beck (2018, p. 11), menciona que as mudanças ocorridas no 
mundo decorrentes da modernidade provocam um “choque funda-
mental, uma alteração que rompe as constantes antropológicas de 
nossa existência e de nossas compreensões anteriores de mundo”. 
Ele menciona assim que o mundo de hoje perpassa por uma meta-
morfose em que “o que foi impensável ontem é real e possível hoje”. 
Ou seja, o desenvolvimento da IA era impensável no passado e hoje é 
presente diariamente na vida de todos. 

Percebe-se que diferentemente da aplicação da precaução 
quanto as nanotecnologias, por exemplo, em que as ações estão re-
lacionadas a gama de resultados científicos de riscos apresentados 
por produtos, substâncias e mecanismos, na IA as ações de precau-
ção circundam mais em medidas éticas, protetivas aos Direitos Hu-
manos (vida, liberdade, honra, privacidade, emprego...).

Neste sentido, Schwab (2018, p. 188) em relação a IA mencio-
na quais seriam os maiores problemas que se deve considerar:

•	 Normas éticas: é necessária a criação de princípios e dire-
trizes relativos aos padrões éticos e expectativas norma-
tivas dos processos autônomos e máquinas. Vários órgãos 
e grupos, tal como o UK En-gineering and Physical Scien-
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ces Research Council (Conselho de Pesquisa de Engenha-
ria e Ciências Físicas) (EPSRC), propuseram “princípios 
de robótica”, mas não existe um conjunto abrangente, ou 
global, de normas;

•	 IA e governança robótica: a falta de conhecimentos gerais 
sobre pesquisa em IA e aplicativos cria um desafio de pre-
visão para as autoridades políticas. Além disso, é difícil 
determinar quais instituições devem tomar decisões so-
bre as políticas de lA. O reconhecimento desses fatores 
cria espaços para procedimentos inovadores de gover-
nança e a potencial criação de novos tipos de comissões, 
agências ou grupos consultivos, cuja autoridade deverá 
ainda ser cimentada;

•	 Resolução de conflitos: atualmente, não existem estru-
turas estabelecidas ou melhores práticas para resolver 
os conflitos associados aos sistemas e aplicações da IA. 
Várias dificuldades relacionadas à antecipação dos po-
tenciais conflitos complicam o desenvolvimento dessas 
estruturas. Por exemplo, as pesquisas em IA não são re-
gulamentadas – mesmo que os produtos que utilizam os 
aplicativos de IA o sejam – pondo, assim, o ônus regulató-
rio no nível dos produtos.

O autor ainda segue mencionando que existem 10 questões 
que todo mundo deve saber sobre a IA: i) A IA muda ao longo do tem-
po; ii) A IA geral não existe, mas a IA estreita sim (Google, Siri, ou-
tras); iii) IA, robôs e seres humanos funcionam melhor quando tra-
balham juntos; iv) Os sistema de IA precisam se orientação humana 
e o sucesso reside na IA ser treinada para observar pessoas e alinhar 
os atuais sistema aos objetivos humanos; v) Ainda não se compreen-
de como os sistemas de redes neurais artificiais funcionam, ou seja, 
alguns ainda são “caixas pretas”; vi) os recursos de IA são abertos e 
estão disponíveis; vii) para o uso da IA os dados dos indivíduos de-
vem estar em ordem; viii) Até mesmos os sistemas mais inteligentes 
podem trazer respostas imprecisas ou preconceituosas; ix) A IA e 
robótica irão transformar as tarefas em vez de tornar os seres hu-
manos obsoletos e x) a forma como os sistemas de IA são aplicados 
pelas organizações para os problemas da vida real é o principal fator 
de seu impacto, ou seja, na medida em que os sistemas forem se tor-
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nando mais capazes, a tomada de decisão de onde e quando usa-los 
ganhará mais importância (Schwab, 2018, p. 189-192).

A Unesco (2021) emitiu assim em 2021 recomendações vi-
sando fornecer um marco universal de valores e princípios para os 
Estados, comunidade, empresas, atrelados a proteção dos Direitos 
Humanos e as liberdades fundamentais, bem como promover o diá-
logo e acesso equitativo aos avanços da IA com o compartilhamento 
de benefícios. Sendo listados os valores: i) Respeito, proteção, pro-
moção dos direitos humanos e liberdades fundamentais e dignida-
de humana; ii) prosperidade ambiental e ecossistêmica; iii) garantir 
diversidade e inclusão; iv) viver em sociedades pacíficas, justas e 
interconectadas. Quanto aos princípios elenca: i)proporcionalidade 
e não causar dano; ii) segurança e proteção; iii) justiça e não discri-
minação; iv) sustentabilidade; v) direito a privacidade e proteção de 
dados; vi) supervisão humana e determinação; vii) transparência 
e explicabilidade; viii) responsabilidade e prestação de contas; ix)
conscientização e alfabetização; x) governança e colaboração adap-
táveis e com múltiplas partes interessadas.

Portanto, percebe-se que à IA, o Princípio da Precaução deve 
se revelar em ações éticas voltadas a proteção Humana, diante dis-
so a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), tem trabalhado para determinar recomendações, tema este 
objeto do subtítulo a seguir.

4. OS REFLEXOS DA PRECAUÇÃO COM OS RISCOS DA IA NAS 
ORGANIZAÇÕES INTERNACIONAIS 

Analisando-se os reflexos dos complexos efeitos emanados 
das novas tecnologias em um panorama internacional, atenta-se 
para recente manutenção aos princípios da Organização para Coo-
peração e Desenvolvimento Econômico (OCDE), alterada em 05 de 
fevereiro do corrente ano (OCDE, 2024), enaltecendo e incremen-
tando o arcabouço principiológico tombado na Recommendation of the 
Council on Artificial Intelligence (OECD/LEGAL/0449), confeccionado 
em maio de 2019 (OCDE, 2019). 

Conforme a recomendação do Conselho de Inteligência Ar-
tificial da OCDE, seus escopos são inspirados em atenção a Decla-
ração Universal de Direitos Humanos de 1948, mas especialmente 
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na Resolução n° 70/1 da Assembleia Geral das Nações Unidas de 25 
de setembro de 2015, que trata dos objetivos para o desenvolvimen-
to sustentável, denominada Transforming our World: The 2030 agenda 
for Sustentable Development (OCDE, 2019). Os desígnios firmados pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) na Resolução 70/1 de 2015 
intentam na elaboração de um plano de ação, composto por 17 obje-
tivos centrais e 169 metas benéficas aos cidadãos do mundo, visando 
alcançar cenários de prosperidade, paz e liberdade em um desen-
volvimento sustentável que se ancora em três dimensões distintas, 
sejam a econômica, social e ambiental no ano de 2030 (ONU, 2015). 

Cumpre-se frisar que os objetivos e metas estabelecidos na 
Resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas seguem cinco ei-
xos fundamentais para a agenda de desenvolvimento sustentável até 
2030, três deles orbitando sob temas alinhados a boa tutela da natu-
reza. O primeiro volta-se a intenção de gerar prosperidade globali-
zada, a fim de direcionar condutas para que todos os seres humanos 
tenham uma vida digna, próspera e plena por meio do progresso ba-
lanceado e harmônico entre a economia, a investida tecnológica e a 
natureza (ONU, 2015). Em sequência, compõe um dos eixos o tema 
do planeta, surgindo a preocupação transgeracional e a tomada de 
medidas para mitigar danos ao meio ambiente, observa-se: 

Estamos determinados a proteger o planeta da degrada-
ção, nomeadamente através do consumo e da produção 
sustentáveis, da gestão sustentável dos seus recursos 
naturais e da tomada de medidas urgentes em matéria 
de alterações climáticas, para que possa apoiar as ne-
cessidades das gerações presentes e futuras (traduziu-
-se) (ONU, 2015).4

No terceiro eixo, encontra-se a preocupação com as pes-
soas, emergindo o intento em erradicar a pobreza e a fome, buscan-
do confeccionar ações e metas que propiciem uma vida amparada 
por um ambiente saudável, em que possam exercer sua existência 
com dignidade e igualdade. Continuamente, o quarto eixo que sur-
ge na Resolução da ONU debruça-se sobre a paz, pretendendo inci-
tar a promoção de sociedades justas, pacíficas e mais inclusivas, as 

4	  “We are determined to protect the planet from degradation, including through 
sustainable consumption and production, sustainably managing its natural resources 
and taking urgent action on climate change, so that it can support the needs of the 
present and future generations.” (ONU, 2015).
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distanciando da violência, ressaltando-se no corpo do documento 
que não há desenvolvimento sustentável sem a promoção da paz, 
sequer paz, sem desenvolvimento sustentável. No mesmo sentido, 
sustenta-se na Resolução 70/1 a imperiosidade da edificação de 
uma solidariedade global para concretização da agenda de 2030 de 
desenvolvimento sustentável, centralizando-se nas necessidades 
das pessoas mais vulneráveis e na pobreza (ONU, 2015). 

Entre os dezessete objetivos formulados na Resolução 70/1 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, destaca-se o i) décimo 
terceiro, descrevendo a necessidade de tomada de medidas urgen-
tes para combater alterações climáticas e seus impactos, reforçar 
a capacidade de adaptação aos perigos relacionados com o clima 
e desastres naturais e melhorar a capacidade humana, sensibili-
zação e educação humana voltada a mitigação dos riscos das alte-
rações climáticas, adaptação, redução de impactos e alertas pre-
ditivos aos perigos. Ademais, tem-se o ii) décimo quarto objetivo 
volta-se para a conservação e utilização de forma sustentável dos 
recursos marinhos, mares e oceanos, tendo como uma das metas 
para o ano de 2025 a redução significativa da poluição marinha, 
especialmente fruto de atividades terrestres, de detritos à polui-
ção por nutrientes, levando ao iii) décimo quinto objetivo busca 
proteger e promover o uso sustentável de ecossistemas terrestres, 
dirimir danos florestais, combater a degradação da terra e biodi-
versidade (ONU, 2015).

As preocupações acerca das incertezas da extensão e grau 
de dano à natureza e os seres humanos que emergem da Assem-
bleia Geral da ONU têm seu influxo, como observou-se, nas diretri-
zes da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). Ao que tange os riscos emanados da Inteligência Artificial, 
o observatório da OCDE em IA reconhece que ainda que sistemas 
de IA sejam desenvolvidos com fins produtivos e benéficos, se uti-
lizados de maneira errada, podem causar diversos malefícios as 
pessoas afetadas pela tecnologia, sendo fornecido como exemplo 
a reprodução de preconceitos pelos sistemas, tratando dos casos 
de discriminação algorítmica, a célere automação nos setores de 
produção, demandando o labor cada vez mais especializado, co-
leta invasiva de dados por equipamentos, produtos e serviços em 
Inteligência Artificial, concentração de poder dos desenvolvedores 
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e fornecedores de sistemas em IA, problemas em processos de tra-
tamento de dados opacos e os efeitos incertos da tomada de decisão 
automatizada (OCDE, 2019).

No mesmo sentido, frisa-se que a Inteligência Artificial pos-
sui uma ampla gama de funcionalidades, e se tratando de uma fer-
ramenta geral, a Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico a observa como matéria de multidisciplinar e multilate-
ral natureza, demandando um ativo papel cooperativo da comuni-
dade internacional para definição de padrões adequados de desen-
volvimento e difusão de soluções em IA (OCDE, 2019). Assim, a tôni-
ca disruptiva que surge do campo da Inteligência Artificial emerge 
como um desafio para problemas éticos-jurídicos, vez que o refina-
mento técnico acompanha formas mais sutis e menos perceptíveis 
dos possíveis riscos para o espaço vital das pessoas que podem ser 
impactadas (Sarlet; Caldeira, 2021, p. 173). 

O empenho em tratar das incertezas que giram sob os efeitos 
do uso indiscriminado da Inteligência Artificial são visualizados nas 
diligências da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nômico desde meados de novembro de 2016, com a Conferência de 
Paris Technology Foresight Forum on AI (OCDE, 2016). Na oportunidade, 
Consultores de Inovação como Mr. Olivier Ezratty já alertavam sobre a 
imperiosidade de sensibilizar decisores políticos para investimentos 
em Inteligência Artificial e cuidados especiais em eixos estratégicos 
como transportes, educação universitária, saúde, meio ambiente e 
energia (OCDE, 2016). 

Outro momento em que se vislumbra a preocupação com o 
célere desenvolvimento da nova tecnologia e amplo campo de aplica-
ção é na Conferência Intelligent Machines, Smart Policies in 2017, em que 
participaram meia centena de palestrantes e mais de trezentos cien-
tistas, motivados a dialogar não somente sobre as implicações da In-
teligência Artificial no mundo real, mas da imperiosidade de estabe-
lecer colaborações entre governo, indústria e políticas públicas para 
um desenvolvimento ético e aplicação segura da Inteligência Artificial 
em áreas como educação, segurança pública, vida pessoal e laboral 
(OCDE, 2018). No curso do evento o Conselheiro do Departamento de 
Indústria, Inovação e Ciência da Austrália, Alexander Cooke, apresen-
tou o DEA (Digital Earth Australia), exemplificando como a IA pode ser 
manuseada para monitorar a irrigação ambiental, modelamento de 
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planos para bacias, assim como formular aplicabilidades para ques-
tões de dinâmica ecológica, observa-se: 

Alexander Cooke, Conselheiro do Departamento de In-
dústria, Inovação e Ciência da Austrália (Digital Earth 
Australia) apresentou o projeto Digital Earth Australia 
(DEA) estabelecido pelo governo australiano para au-
mentar a eficiência e eficácia de programas e políticas 
públicas que precisam de informações precisas e opor-
tunas informações espaciais sobre a saúde e produtivi-
dade da paisagem da Austrália. A DEA utiliza dados do 
Sentinel 2, que são recolhidos e analisados com técnicas 
de aprendizagem automática para modelar planos de 
bacias e monitorizar e modelar a irrigação ambiental, o 
oceano, as costas e para fornecer respostas ecológicas 
dinâmicas (traduziu-se) (OCDE, 2018).5

O arcabouço de contribuições científicas, acadêmicas, tan-
to do setor público quanto privado observadas nas conferências da 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico desa-
guaram na criação do Council Recommendation on Artificial Intelligence 
(OCDE, 2019), almejando trazer recomendações em nível internacio-
nal para edificação de sistemas de Inteligência Artificial seguros e 
confiáveis em diversos eixos de aplicação, seguindo uma linha prin-
cipiológica consolidada em cinco princípios centrais, quais foram 
arrolados na Recomendação do Conselho de Inteligência Artificial 
da OCDE, aprovado em 21 de maio de 2019 (Morandin-Ahuerma, 
2023, p. 104). Atentando-se aos ditames da recomendação interna-
cional, a OCDE apresenta diretrizes com valores centralizados na fi-
gura humana, em sua dignidade, na necessidade de transparência, 
segurança, estabilidade dos sistemas de IA, desenvolvimento inclu-
sivo, sustentável, visando uma contribuição à comunidade global 
nos movimentos exploratórios desta tecnologia (Tuma; Mathias Jú-
nior; Penha. 2023, p. 45). 

5	  “Alexander Cooke, Counsellor, Department of Industry, Innovation and Science, Aus-
tralia (Digital Earth Australia) presented the Digital Earth Australia (DEA) project es-
tablished by the Australian government to increase the efficiency and effectiveness of 
public programmes and policies that need accurate and timely spatial information on 
the health and productivity of Australia’s landscape. DEA uses Sentinel 2 data, which are 
collected and analysed with machine learning techniques to model basin plans and mon-
itor and model environmental watering, ocean, coasts and to provide dynamic ecological 
responses.” (OCDE, 2018).
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Analisando-se os princípios firmados pela OCDE, observa-se 
o i) princípio do crescimento inclusivo, desenvolvimento sustentável 
e bem-estar, almejando edificar um panorama que vise angariar re-
sultados positivos para a população internacional e inclusive para o 
planeta, visando produzir efeitos benéficos para tutela de ambientes 
naturais e sustentabilidade ambiental. Ainda voltado aos riscos da 
IA, tem-se o ii) princípio do respeito ao Estado de Direito, direitos 
humanos, valores democráticos, justiça e privacidade, importando 
analisar-se a alínea “b)” da recomendação, que expressa a imperio-
sidade dos intervenientes criarem mecanismos para salvaguarda de 
riscos de desvio de finalidade de atividade de sistemas de Inteligên-
cia Artificial, assim como do seu uso indevido, intencional ou não, 
conjuntamente com a necessidade de supervisionamento humano 
(OCDE, 2024). 

O terceiro é o iii) princípio da transparência, para promoção 
de uma compreensão acerca das capacidades e limitações dos sis-
temas de IA, fornecendo inclusive informações a pessoas afetadas 
negativamente por soluções em Inteligência Artificial. Sucessiva-
mente, o iv) princípio da robustez, que orbita sob a tônica de segu-
rança necessária na construção de um sistema de IA, ressaltando-se 
a importância de sedimentar formas de mitigar, reduzir ou impedir 
impactos indevidos pela Inteligência Artificial (OCDE, 2024). Como 
um desdobramento deste princípio, verifica-se a busca por dissol-
ver a nebulosidade dos efeitos negativos que um sistema de IA posa 
produzir, imperando a rastreabilidade da Inteligência Artificial, 
observa-se:

Garantizar la trazabilidad es esencial para promover la 
responsabilidad y la transparencia en los sistemas de 
IA. Mediante el seguimiento y el análisis de todos los 
conjuntos de datos, procesos y decisiones pertinentes, 
los involucrados pueden contribuir a garantizar que los 
sistemas de IA funcionen de forma ética y responsable, 
en consonancia con las mejores prácticas y tecnologías 
(Morandin-Ahuerma, 2023, p. 107). 

Por fim, o último componente do arcabouço principiológico 
da Recomendação do Conselho de Inteligência Artificial da OCDE é 
o v) Princípio da Responsabilidade, vinculando a observância aos 
quatro primeiros princípios no desenvolvimento responsável de 
sistemas de Inteligência Artificial, assegurando que suas diretrizes 
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caminhem rumo à resultados éticos e confiáveis. Neste contexto, os 
desenvolvedores devem atentar-se nas questões acerca da rastrea-
bilidade do sistema durante todo seu ciclo de vida, recomendando-
-se a adoção de abordagens de tutela baseadas na gestão de riscos 
emanados pelo sistema de Inteligência Artificial (OCDE, 2024).

Consoante as premissas emanadas pela própria Organiza-
ção para Cooperação e Desenvolvimento Econômico, no contexto de 
impacto climático, os princípios firmados pela OCDE em termos de 
ação, dissolvem as imediatas promessas utópicas da nova tecnolo-
gia, rejeitando a via do solucionismo tecnológico (OCDE, 2021). As-
sim, observa-se um tombamento principiológico que não subestima 
os riscos e incertezas acerca dos efeitos da IA no contexto ambiental, 
mas trata de promover auxílios para movimentações políticas res-
ponsáveis, assim como as acadêmicas e de iniciativa da comunidade 
civil. Analisa-se:

Embora tanto as alterações climáticas como a IA apre-
sentem incertezas profundas – até mesmo riscos exis-
tenciais – a nossa situação ambiental autocriada exige-
-nos que atuemos ainda mais rápida e que utilizemos 
todas as ferramentas à nossa disposição (traduziu-se) 
(Dennis; Kirnberger; Shankar, 2023).6

No tocante, vislumbra-se nas diretrizes do Council Recommen-
dation on Artificial Intelligence relevante norte para mitigação dos ris-
cos incertos que emanam da Inteligência Artificial, seus princípios 
firmados pela OCDE em 2019 e ratificados no percurso de 2024 tem 
reflexos em organizações de desenvolvimento de normas para pro-
dutos e serviços como a Organização Internacional de Padronização 
(ISO), que harmonicamente com os princípios do crescimento in-
clusivo, bem-estar e desenvolvimento sustentável, declarou que as 
soluções em Inteligência Artificial não devem guiar o futuro a um 
estado de ameaça a vida humana, a sua saúde, aos seus bens e es-
pecialmente ao meio ambiente (Dennis; Kirnberger; Shankar, 2023). 

Outro reflexo da necessidade de manter a precaução com os 
impactos a vida e ao planeta pode ser verificado no Acordo Admi-
nistrativo U.S – EU Trade and Technology Cuncil Commitment, firmado 

6	  “While both climate change and AI present deep uncertainties – even existential risks – 
our self-created environmental predicament demands us to act even faster and to utilize 
all tools at our disposal.” (OCDE, 2023).
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entre Estados Unidos da América (EUA) e União Europeia (UE) em 
janeiro de 2023 (EUA, 2023). Conforme o acordo internacional, reú-
nem-se especialistas tanto dos EUA quanto União Europeia para en-
frentar os principais desafios globais ligados a Inteligência Artificial, 
firmando cinco focos para o Conselho, sejam i) previsões climáticas 
extremas, ii) estipulação de uma gestão de resposta a casos emer-
genciais, iii) refinamento de aplicações na área da saúde, iv) melho-
ramento de aplicações em rede elétrica e v) otimização na área da 
agricultura (EUA, 2023).

Frontalmente ao que se observa, os princípios firmados no 
corpo da Recomendação do Conselho de Inteligência Artificial da 
OCDE compõem imperioso norte ético para trilhar caminho rumo 
à uma aplicação segura da Inteligência Artificial (Sarlet; Caldei-
ra. 2021, p. 170). Assim, constata-se que muito embora a tecnolo-
gia emergente apresente inovadoras aplicações e funcionalidades, 
ela traz consigo novos desafios, riscos e efeitos incertos, quais, em 
caso de contínua exploração desregrada e desvencilhada de balizas 
éticas, podem impactar não apenas nossa geração atual, mas todas 
as que se sucederão. Neste sentido, diligenciam organizações inter-
nacionais como a Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico em sentido à uma precaução frente aos possíveis impac-
tos da Inteligência Artificial, trazendo recomendações a decisores 
e gestores políticos, desenvolvedores de sistemas e a comunidade 
internacional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente trabalho verificou-se que os sistemas de Inteli-
gência Artificial que atualmente fazem parte do dia-a-dia de inúme-
ras pessoas ao redor do mundo, numa pluralidade de aplicações e 
ações algorítmicas que se relacionam a quase todos os setores da 
vida em sociedade e que inúmeros esforços teóricos, acadêmicos e 
científicos acerca da possibilidade de uma máquina simular a ca-
pacidade cognitiva humana estão em voga. Ao mesmo tempo, veri-
ficou-se que as inovações tecnológicas jamais devem vir desacom-
panhadas da sua orientação ética, haja vista que, ao mesmo tempo 
que proporciona inúmeras oportunidades trazem consigo riscos de 
graves danos à Humanidade. 
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Diante disso, chama-se o Princípio da Precaução como ins-
trumento para cautela das IAs e percebe-se que diferentemente da 
aplicação da precaução quanto as outras novas tecnologias, pois em 
sua maioria a avaliação de riscos é voltada para os resultados em 
pesquisas científicas, nas ações das IAs a precaução circunda mais 
em medidas éticas, protetivas aos Direitos Humanos (vida, liberda-
de, honra, privacidade, emprego...).

Concluindo-se, assim, que apesar da IA permitir soluções 
inovadoras ela também traz consigo novos desafios, riscos e resulta-
dos incertos, ou seja, abstralidades ainda não desenhadas por com-
pleto pelas orientações éticas. Assim, na medida do seu desenvol-
vimento ela deve vir balizada pela ética para respeitas os Direitos 
Humanos em sua completude para as presentes e futuras gerações. 
Para tanto, compreende-se que são pertinentes as recomendações 
desenhadas pelas organizações internacionais como a Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico em seu do Conselho 
de Inteligência Artificial visando a precaução diante dos riscos da 
Inteligência Artificial.
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